
 
 

 

AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 829.901 - SP 
(2015/0320307-0)
  

RELATOR : MINISTRO NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO
AGRAVANTE : SABESP COMPANHIA DE SANEAMENTO BÁSICO DO 

ESTADO DE SÃO PAULO  
ADVOGADOS : CARLA CRISTINA MANCINI E OUTRO(S)
  JAIME MELANIAS DOS SANTOS 
  OSMAR MENDES PAIXÃO CÔRTES 
AGRAVADO : CELSO BEDIN 
ADVOGADO : LUIZ EDUARDO DE ALMEIDA BEDIN E OUTRO(S)

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. AÇÃO DECLARATÓRIA DE 
INEXISTÊNCIA DE DÉBITO DECORRENTE DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇO DE 
ÁGUA E ESGOTO. COBRANÇA PELO INADIMPLEMENTO DE DÍVIDA 
PRETÉRITA DE ANTIGO LOCATÁRIO. IMPOSSIBILIDADE. OBRIGAÇÃO 
PESSOAL. ENTENDIMENTO DESTE SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA: 
AGRG NO ARESP 834.673/SC, REL. MIN. HUMBERTO MARTINS, DJE 8.3.2016; 
AGRG NO RESP 1.320.974/SP, REL. MIN. BENEDITO GONÇALVES, DJE 
18.8.2014. AGRAVO REGIMENTAL A QUE SE NEGA PROVIMENTO.

1.   Discute-se nos autos a responsabilidade pelo pagamento 
de dívida oriunda de consumo de antigo ocupante do imóvel. A Corte de origem 
concluiu que o inadimplemento foi, de fato, do anterior ocupante do imóvel, com 
contas apuradas à época de sua utilização, e não poderia ser exigido do atual 
proprietário o pagamento de tais valores, por se tratar de obrigação pessoal.

2.   Constata-se que tal entendimento encontra-se em harmonia 
com a jurisprudência desta Corte Superior segundo a qual o inadimplemento pelo 
serviço de água, de anterior ocupante do imóvel, não pode ser cobrado do 
proprietário, por não ter dado causa, e ser débito de natureza pessoal. Súmula 
83/STJ. Precedentes do STJ:AgRg no AREsp. 834.673/SC, Rel. Min. HUMBERTO 
MARTINS, DJe 8.3.2016; AgRg no REsp. 1.320.974/SP, Rel. Min. BENEDITO 
GONÇALVES, DJe 18.8.2014.

3.   Agravo Regimental a que se nega provimento.
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ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos estes autos, acordam os Ministros da 
PRIMEIRA Turma do Superior Tribunal de Justiça, na conformidade dos votos e 
das notas taquigráficas a seguir, por unanimidade, negar provimento ao Agravo 
Regimental, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. 

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina (Presidente), 
Regina Helena Costa e Gurgel de Faria votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Brasília/DF, 26 de abril de 2016 (Data do Julgamento).

NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO

MINISTRO RELATOR
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 829.901 - SP (2015/0320307-0)
  

RELATOR : MINISTRO NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO
AGRAVANTE : SABESP COMPANHIA DE SANEAMENTO BÁSICO DO ESTADO 

DE SÃO PAULO  
ADVOGADOS : CARLA CRISTINA MANCINI E OUTRO(S)
  JAIME MELANIAS DOS SANTOS 
  OSMAR MENDES PAIXÃO CÔRTES 
AGRAVADO : CELSO BEDIN 
ADVOGADO : LUIZ EDUARDO DE ALMEIDA BEDIN E OUTRO(S)

RELATÓRIO

1.   Trata-se de Agravo Regimental interposto pela SABESP 

COMPANHIA DE SANEAMENTO BÁSICO DO ESTADO DE SÃO PAULO contra 

decisão que negou provimento ao seu Agravo em Recurso Especial, nos termos da 

seguinte ementa:

AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. ADMINISTRATIVO E 

PROCESSUAL CIVIL. AÇÃO DECLARATÓRIA DE INEXISTÊNCIA DE 

DÉBITO DECORRENTE DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇO DE ÁGUA E 

ESGOTO. COBRANÇA PELO INADIMPLEMENTO DE DÍVIDA PRETÉRITA 

DE ANTIGO LOCATÁRIO. IMPOSSIBILIDADE. OBRIGAÇÃO PESSOAL. 

AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL A QUE SE NEGA PROVIMENTO (fls. 

347).

2.   Nas razões do Regimental (fls. 353/359), a Agravante defende 

não ser o caso de incidência da Súmula 83/STJ e afirma que, em havendo a utilização 

dos serviços de água e esgoto no imóvel de propriedade atual da Agravada, deve ela ser 

responsável pelo pagamento da tarifa. Sustenta, ainda, que não pode ser obrigada a 

manter o fornecimento do serviço de água ao usuário inadimplente.

3.   Pugna, desse modo, pela reconsideração da decisão atacada ou 

a apresentação do feito à Turma Julgadora para que seja conhecido e provido o 

Recurso Especial.

4.   É o relatório.
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 829.901 - SP (2015/0320307-0)
  

RELATOR : MINISTRO NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO
AGRAVANTE : SABESP COMPANHIA DE SANEAMENTO BÁSICO DO ESTADO 

DE SÃO PAULO  
ADVOGADOS : CARLA CRISTINA MANCINI E OUTRO(S)
  JAIME MELANIAS DOS SANTOS 
  OSMAR MENDES PAIXÃO CÔRTES 
AGRAVADO : CELSO BEDIN 
ADVOGADO : LUIZ EDUARDO DE ALMEIDA BEDIN E OUTRO(S)
  

VOTO

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 

ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. AÇÃO DECLARATÓRIA DE 

INEXISTÊNCIA DE DÉBITO DECORRENTE DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇO 

DE ÁGUA E ESGOTO. COBRANÇA PELO INADIMPLEMENTO DE DÍVIDA 

PRETÉRITA DE ANTIGO LOCATÁRIO. IMPOSSIBILIDADE. OBRIGAÇÃO 

PESSOAL. ENTENDIMENTO DESTE SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA: 

AGRG NO ARESP 834.673/SC, REL. MIN. HUMBERTO MARTINS, DJE 

8.3.2016; AGRG NO RESP 1.320.974/SP, REL. MIN. BENEDITO 

GONÇALVES, DJE 18.8.2014. AGRAVO REGIMENTAL A QUE SE NEGA 

PROVIMENTO.

1.   Discute-se nos autos a responsabilidade pelo pagamento 

de dívida oriunda de consumo de antigo ocupante do imóvel. A Corte de 

origem concluiu que o inadimplemento foi, de fato, do anterior ocupante do 

imóvel, com contas apuradas à época de sua utilização, e não poderia ser 

exigido do atual proprietário o pagamento de tais valores, por se tratar de 

obrigação pessoal.

2.   Constata-se que tal entendimento encontra-se em harmonia 

com a jurisprudência desta Corte Superior segundo a qual o 

inadimplemento pelo serviço de água, de anterior ocupante do imóvel, não 

pode ser cobrado do proprietário, por não ter dado causa, e ser débito de 

natureza pessoal. Súmula 83/STJ. Precedentes do STJ:AgRg no AREsp. 

834.673/SC, Rel. Min. HUMBERTO MARTINS, DJe 8.3.2016; AgRg no 

REsp. 1.320.974/SP, Rel. Min. BENEDITO GONÇALVES, DJe 18.8.2014.

3.   Agravo Regimental a que se nega provimento.

1.   A despeito das alegações da Agravante, razão não lhe assiste, 

devendo a decisão agravada ser mantida.
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2.   Discute-se nos autos a responsabilidade pelo pagamento de 

dívida oriunda de consumo de antigo ocupante do imóvel.

3.   A Corte de origem concluiu que o inadimplemento foi, de fato, do 

anterior ocupante do imóvel, com contas apuradas à época de sua utilização, e não 

poderia ser exigido do atual proprietário o pagamento de tais valores, por se tratar de 

obrigação pessoal.

4.   Constata-se que tal entendimento se encontra em consonância 

com a jurisprudência desta Corte Superior segundo a qual o inadimplemento pelo 

serviço de água, de anterior ocupante do imóvel, não pode ser cobrado do proprietário, 

por não ter dado causa, e ser débito de natureza pessoal. Nesse sentido, alguns 

julgados:

PROCESSUAL CIVIL. ADMINISTRATIVO. FORNECIMENTO DE 

ÁGUA. COBRANÇA DE DÉBITOS PROVENIENTES DO CONSUMO DE 

ÁGUA PELOS ANTIGOS PROPRIETÁRIOS. IMPOSSIBILIDADE. 

NATUREZA PESSOAL DA DÍVIDA. ARTIGO DE LEI APONTADO POR 

VIOLADO. PRINCÍPIO DA RESERVA DE PLENÁRIO. DECLARAÇÃO DE 

INCONSTITUCIONALIDADE DE DISPOSITIVO LEGAL. NÃO 

OCORRÊNCIA.

1. O Tribunal a quo entendeu, no caso dos autos,  que a norma 

disposta no art. 45 da Lei 11.445/07 não respalda a pretensão da agravante 

de que a obrigação pelo pagamento da fatura de água é vinculada ao 

imóvel.

2. Assim, improcedente a argumentação de não observância da 

cláusula de reserva de plenário (art. 97 da Constituição Federal) e da 

Súmula vinculante 10 do STF, pois não houve declaração de 

inconstitucionalidade do dispositivo legal em questão, tampouco seu 

afastamento, mas apenas a sua exegese, acerca de sua aplicação em 

relação ao caso concreto.

3. Não se declarou a inconstitucionalidade do art. 148, § 3o., do 

CTB por meio da decisão impugnada; hipótese em que apenas se assentou 

a exegese aplicada ao referido dispositivo legal.

Agravo regimental improvido (AgRg no AREsp. 834.673/SC, Rel. 

Min. HUMBERTO MARTINS, DJe 8.3.2016).
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² ² ²

ADMINISTRATIVO. SERVIÇO DE FORNECIMENTO DE ÁGUA. 

ARREMATAÇÃO. DÉBITO ANTERIOR. OBRIGAÇÃO DE NATUREZA 

PESSOAL. SÚMULA 83/STJ.

1.   A jurisprudência desta Corte pacificou a questão no sentido 

de que o débito tanto de água como de energia elétrica é de natureza 

pessoal, não se vinculando ao imóvel. A obrigação não é propter rem (REsp 

890.572, Rel. Min. Herman Benjamin, DJe 13/4/2010).

2.   Agravo regimental a que se nega provimento. (AgRg no 

AREsp. 466.048/SP, Rel. Min. OG FERNANDES, DJe 2.4.2014).

² ² ²

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. AGRAVO 

REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. SERVIÇO DE FORNECIMENTO 

DE ÁGUA E COLETA DE ESGOTO. DÉBITO DE LOCATÁRIO. AUSÊNCIA 

DE RESPONSABILIDADE DO PROPRIETÁRIO DO IMÓVEL.

1. É firme o entendimento no STJ de que o dever de pagar pelo 

serviço prestado pela agravante - fornecimento de água - é destituído da 

natureza jurídica de obrigação propter rem, pois não se vincula à 

titularidade do bem, mas ao sujeito que manifesta vontade de receber os 

serviços. Precedentes: AgRg no AREsp 265966/SP, Relator Ministro 

Napoleão Nunes Maia Filho, Primeira Turma, DJe 10/04/2013; AgRg no 

AREsp 2.9879/RJ, Rel. Min. Herman Benjamin, DJe 22.05.2012; AgRg no 

AREsp 141404 / SP, Relator Ministro Humberto Martins, Segunda Turma, 

DJe 02/05/2012; REsp 1311418/SP, Relator Ministro Mauro Campbell 

Marques, Segunda Turma, DJe 15/05/2012.

2. Agravo regimental não provido. (AgRg no REsp. 1.320.974/SP, 

Rel. Min. BENEDITO GONÇALVES, DJe 18.8.2014).

5.  Desse modo, incide, na espécie, a Súmula 83/STJ, verbis: não se 

conhece do recurso especial pela divergência, quando a orientação do Tribunal se 

firmou no mesmo sentido da decisão recorrida. Ressalte-se que o teor do referido 

enunciado aplica-se, também, aos recursos especiais interpostos com fundamento na 

alínea a do permissivo constitucional. Confiram-se os seguintes julgados: AgRg no AG 

1.151.950/DF, Rel. Min. MARIA ISABEL GALLOTTI, DJe 29.4.2011; AgRg no AG 
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894.731/MG, Rel. Min. VASCO DELLA GIUTINA, DJe 22.2.2011; AgRg no AG 

1.168.707/AM, Rel. Min. TEORI ALBINO ZAVASCKI, DJe 2.2.2010.

6.   Diante dessas considerações, nega-se provimento ao Agravo 

Regimental da SABESP COMPANHIA DE SANEAMENTO BÁSICO DO ESTADO DE 

SÃO PAULO. É o voto. 
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

PRIMEIRA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2015/0320307-0 AREsp 829.901 / SP

Números Origem:  01012209520108260000  1012209520108260000  990101012200

PAUTA: 26/04/2016 JULGADO: 26/04/2016

Relator

Exmo. Sr. Ministro  NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro SÉRGIO KUKINA

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. JOSÉ BONIFÁCIO BORGES DE ANDRADA

Secretária
Bela. BÁRBARA AMORIM SOUSA CAMUÑA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : SABESP COMPANHIA DE SANEAMENTO BÁSICO DO ESTADO DE SÃO 
PAULO

ADVOGADOS : OSMAR MENDES PAIXÃO CÔRTES
CARLA CRISTINA MANCINI E OUTRO(S)
JAIME MELANIAS DOS SANTOS

AGRAVADO : CELSO BEDIN
ADVOGADO : LUIZ EDUARDO DE ALMEIDA BEDIN E OUTRO(S)

ASSUNTO: DIREITO DO CONSUMIDOR - Contratos de Consumo - Fornecimento de Água

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : SABESP COMPANHIA DE SANEAMENTO BÁSICO DO ESTADO DE SÃO 
PAULO

ADVOGADOS : OSMAR MENDES PAIXÃO CÔRTES
CARLA CRISTINA MANCINI E OUTRO(S)
JAIME MELANIAS DOS SANTOS

AGRAVADO : CELSO BEDIN
ADVOGADO : LUIZ EDUARDO DE ALMEIDA BEDIN E OUTRO(S)

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia PRIMEIRA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do voto 
do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina (Presidente), Regina Helena Costa 
e Gurgel de Faria votaram com o Sr. Ministro Relator.
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